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INTRODUÇÃO

A sociedade capitalista, para se fortalecer e
se tornar hegemônica, reestrutura-se e flexibiliza-
se. Como conseqüência, entre outras, surgem no-
vas demandas ao setor educacional que têm por
objetivo melhor qualificar as pessoas com vistas a
sua inserção social, particularmente no mundo da
educação e do trabalho.

A Psicologia Social é uma das áreas do co-
nhecimento que procura compreender como as
transformações socioeconômicas e culturais afetam
de forma diferenciada os indivíduos em cada con-
texto; para tanto, entre outros aspectos, busca pro-
mover e evidenciar estudos e possibilidades de in-
tervenção social. O seu campo de atuação é a
interface entre a Psicologia e a Sociedade
(ABRAPSO, 2003).
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venções na educação, onde o vestibular seriado pode ser visto como uma estratégia de que dispõe o
ensino público, para melhor instrumentalizar os alunos com vistas à sua inserção em diversas instâncias
da vida social.

PALAVRAS-CHAVE: Acesso à Universidade, Vestibulares, Vestibular Seriado, Avaliação Seriada, Sistema
de Avaliação do Ensino Médio.

COLLEGE ENTRANCE EXAMS IN SERIES � ANALYSIS OF AN EXPERIMENT IN SANTA CATARINA

ABSTRACT: One of the objectives of the High School Evaluation System  (SAEM) established by the
Santa Catarina Association of Educational Foundations (ACAFE) is to present an alternative proposal to
select college students. This article, which synthesizes and analyzes part of a study that resulted in a
Masters dissertation, seeks to make this experiment undertaken in Santa Catarina State a contribution
to current discussions about access to higher education in Brazil. The paper analyzes the debate in the
context of Social Psychology and Professional Guidance. To do so, it places SAEM in context, briefly
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Nesta perspectiva, é na relação entre a Psi-
cologia Social, a Orientação Profissional e o Siste-
ma de Ensino, no que tange as políticas públicas
educacionais voltadas para a inserção social e es-
colar dos egressos do ensino médio, que apresen-
tamos a análise de uma experiência de vestibular
seriado, o Sistema de Avaliação do Ensino Médio
(SAEM), como uma estratégia de que dispõe o en-
sino público, para a invenção do presente conside-
rando as características da contemporaneidade.

Por meio deste artigo, vimos melhor
explicitar a contribuição dada à pesquisa � a par-
tir de um estudo empírico (SCHLICHTING, 2002)
� por uma parcela de educadores e alunos
catarinenses, vinculados às escolas públicas esta-
duais de ensino médio e ao processo de avaliação
seriada, desencadeado em Santa Catarina.

Com base em um aporte teórico que tem
em Marx (1983) um dos principais precursores, ao
procedermos ao estudo de caso do SAEM, optamos
por uma análise qualitativa, que põe em evidência
alguns aspectos intrínsecos à passagem da educa-
ção básica para a educação superior, interstício
em que se situa o vestibular seriado.

Assim sendo, no contexto do tema inter-
venções na educação � um dos eixos de refle-
xão da Psicologia Social �, buscamos responder
como surgiram, no Brasil, os processos alternati-
vos de seleção para a universidade que utilizam
avaliações ao longo do ensino médio, dos quais o
SAEM é um exemplo; como esse processo está sen-
do visto por alguns educadores e alunos em Santa
Catarina e os aspectos pedagógicos e psicossociais
nele envolvidos e dele decorrentes.

As respostas a estas indagações resultam
de pesquisa bibliográfica; consulta aos Bancos de
Dados da ACAFE, da Secretaria de Estado da Edu-
cação e do Desporto de Santa Catarina e do MEC/
INEP; de entrevistas semiestruturadas2 ; de um
questionário encaminhado aos educadores e de
uma proposta de redação encaminhada aos alu-
nos sobre o tema �O SAEM e EU�.

Para situar os limites da investigação e o
seu contexto, esclarecemos que os dados sobre o
SAEM e alguns dos atores sociais, nele envolvidos,
referem-se ao período entre 1998 � ano de implan-
tação do projeto piloto denominado SAEM por parte
da Associação Catarinense das Fundações Educa-
cionais (ACAFE) � e 2002 � ano de conclusão da
pesquisa e defesa da Dissertação.

CONTEXTUALIZANDO O SAEM

O Sistema de Avaliação do Ensino Médio
(SAEM) foi instaurado a partir de 1998, na pers-

pectiva de uma metodologia de avaliação seriada,
contínua e sistemática. É um projeto que surge
como uma das formas alternativas de selecionar
alunos para os cursos de graduação oferecidos pe-
las Instituições de Educação Superior (IES) filiadas
à ACAFE. O Estado de Santa Catarina, conforme
atesta documento desta Associação, �apresenta
uma situação peculiar no campo da educação su-
perior por ter consolidado, nas últimas três déca-
das [do século XX], um sistema universitário pú-
blico-comunitário em que predomina o chamado
Sistema ACAFE� (ACAFE, 1999, p.6).

 A discussão sobre os critérios para a inser-
ção de novos alunos nesse nível de ensino envolve
amplos e distintos segmentos da sociedade, parti-
cularmente a família, a escola/universidade e o
mundo empresarial. A escolha de um curso univer-
sitário e os processos educacionais e psicossociais
que dificultam ou que possam facilitar esta esco-
lha é tema do interesse de pais, alunos, autorida-
des educacionais e, com ênfase, dos psicólogos so-
ciais e orientadores profissionais, constituindo-se
para estes, um vasto campo de atuação.

Com este trabalho pretendemos contribuir
para o debate em torno das alternativas de exame
vestibular3 , nas opções de acesso ao ensino supe-
rior e no contexto da Orientação Profissional (OP)4

� em sua abordagem educacional �, levando em
conta o processo desencadeado pela ACAFE. Des-
sa forma, estaremos inclusive nos inserindo na dis-
cussão apontada por Mansão (2000, p. 85) quan-
do, ao propor a ampliação dos �rumos da orienta-
ção profissional no novo século�, sugere o enfoque
de uma variedade maior de temas junto aos ado-
lescentes, entre os quais �as novidades do vestibu-
lar�, agora também na forma seriada.

A construção teórica acerca do Vestibular
Seriado é um aspecto a ser aprofundado, conside-
rando que esta realidade já se faz presente em vá-
rios estados brasileiros. Por esse motivo, julgamos
pertinente discutir o SAEM, que, na versão 2002,
contou com uma inscrição de 25.000 alunos-can-
didatos matriculados no ensino médio, regular ou
supletivo, da rede pública e privada de Santa
Catarina e de outros estados da federação.

Na contextualização do SAEM, é oportuno
salientar que a realidade atual assume caracterís-
ticas paradoxais: se por um lado o mundo se torna
globalizado pelas tecnologias da chamada socie-
dade do conhecimento, do capital flexível e tran-
sações virtuais; por outro lado, pode ser constata-
da a intensificação das mazelas e desigualdades
sociais, entre as quais o desemprego e suas conse-
qüências5 . As formulações teóricas que abordam
as mudanças provocadas pela introdução das no-
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vas tecnologias de base microeletrônica nos pro-
cessos de produção, de comunicação, informação,
representação simbólica, organização e gestão da
força de trabalho, apontam na direção de uma
reestruturação da sociedade capitalista e enfatizam
novas demandas educacionais, como um dos as-
pectos mais relevantes para a inserção social �
não só dos cidadãos, mas também das nações. Em
decorrência, no Brasil, a �moldura legal� (Sampaio,
2000, p. 115), como expressão do momento sócio-
histórico e principalmente político-econômico, apre-
senta reformas no sistema educativo, dentre as
quais destacamos as mudanças não só no locus de
realização da educação superior e sua
temporalidade, como também o fato de ser facul-
tado às universidades brasileiras definir os proces-
sos seletivos para o ingresso de novos acadêmicos.

VESTIBULAR SERIADO:
SUA GÊNESE E CONGÊNERES

Para abordar o surgimento do chamado Ves-
tibular Seriado6  � uma das versões atuais do ritu-
al que caracteriza a passagem dos estudantes da
educação básica para a educação superior � dois
dispositivos legais podem ser destacados: a Lei
9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional e o Parecer nº CP 98/99 apro-
vado em 06/07/99, que trata da �Regulamentação
de Processo Seletivo para acesso a cursos de gra-
duação de Universidades, Centros Universitários e
Instituições Isoladas de Ensino Superior�7 . A LDB,
por sua vez, no art. 44, estabelece que a �educação
superior [...] abrangerá [...] cursos: [...] de gradu-
ação, abertos a candidatos que tenham concluído
o ensino médio ou equivalente e tenham sido clas-
sificados em processo seletivo [...]�; prescreve ain-
da, no art. 51, que ao definir os critérios e normas
para selecionar e admitir estudantes na gradua-
ção, as IES devem considerar os �efeitos desses cri-
térios sobre a orientação do ensino médio�, o que
se dará por meio da �articulação com os órgãos
que normatizam os sistemas de ensino�. Acredita-
mos estar aí o subsídio legal que dá sustentação
ao SAEM, cuja proposta é ser um instrumento de
avaliação que seleciona e classifica alunos para os
cursos universitários, ao mesmo tempo em que, a
partir do desempenho apresentado por estes no
ensino médio, nas provas que se realizam em três
etapas, � uma em cada ano letivo �, pode gerar
informações que contribuam para o aperfeiçoamen-
to do desempenho individual do próprio aluno; do
processo educacional das escolas de ensino médio
e na definição de políticas para esse nível de ensi-
no. Além disso, os seus resultados podem ainda

ser utilizados pelas próprias universidades nos pro-
cessos de planejamento e avaliação, no que se re-
fere à formação dos futuros educadores (Neiva,
1999a).

Para responder à indagação de como sur-
gem alternativas ao vestibular na forma tradicio-
nal, além do aspecto legal, há que se reportar tam-
bém a algumas das principais experiências de ves-
tibular seriado, que são referência no Brasil,
desencadeadas por algumas IES.

Em meados da década de 1980, a busca por
formas mais democráticas (ou lucrativas!) para
equacionar a difícil relação candidato/vaga é mo-
tivo de intensos debates no meio acadêmico. Den-
tre os fóruns de discussão destacaram-se os Semi-
nários �Vestibular Hoje�, organizados e promovi-
dos pelo MEC e algumas universidades, entre as
quais a Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC) e as IES pertencentes ao Sistema ACAFE
(cf. MEC/SESU, 1987). Naquela ocasião, já era dis-
cutida pela Fundação CESGRANRIO e pela Uni-
versidade de Brasília (UnB) a possibilidade de aci-
onar mecanismos seletivos que avaliassem os alu-
nos ao longo do curso secundário.

 No período entre 1992 e 1995, a
CESGRANRIO conseguiu autorização ministerial
para implementar o Sistema de Avaliação Progres-
siva para Ingresso no Ensino Superior (SAPIENS).
Em 1995, a Universidade de Brasília (UnB) reinicia
seus estudos sobre alternativas ao vestibular e im-
planta, em 1996, o Programa de Acesso ao Ensino
Superior (PAS). Ainda em 1995, a Universidade
Federal de Santa Maria desencadeia o Programa
de Ingresso ao Ensino Superior (PEIES), e essa
modalidade de processo seletivo passa a ser discu-
tida e adotada por outras instituições do meio uni-
versitário. O quadro em anexo possibilita uma me-
lhor visualização desse panorama.

Paralelamente à questão da flexibilização a
respeito das possibilidades de acessar à universi-
dade via formas alternativas de vestibular, outro
aspecto a ser ressaltado na educação brasileira,
nesta virada de século e milênio, relacionado ao
SAEM, é a avaliação institucional que, a partir de
meados da década de 1990, mobilizou os diversos
segmentos da comunidade acadêmica e escolar em
seus diferentes níveis de ensino. O Exame Nacio-
nal de Cursos (ENC), o Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM) e o Sistema Nacional de Avaliação
da Educação Básica (SAEB) envolvem os cursos
universitários, o ensino médio e os estabelecimen-
tos de ensino fundamental e médio, respectivamen-
te, e expressam a avaliação institucional (como
política de resultados) desencadeada no sistema
de ensino brasileiro pelo Ministério da Educação,
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por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (MEC/INEP).

A associação desses dois fatores � a flexibi-
lidade nos processos seletivos aos cursos de gradu-
ação e a avaliação institucional �, entre outros,
possibilitou o aparecimento dos chamados vesti-
bulares seriados, tanto nas IES da rede pública
quanto da privada.

A presença desses elementos no SAEM pode
ser percebida na fala dos educadores das escolas
públicas envolvidos na pesquisa:

� Tanto o ENEM quanto o SAEM são meios
de despertar o interesse dos nossos alunos
para ingressar no Ensino Superior. A função
do professor é incentivá-los com sua experi-
ência (Professora de São Joaquim).
� Acho muito interessante para verificação
do aluno em relação à escola que atua
(Orientadora Educacional participante do X
Seminário Estadual da AOESC).
� Mais uma opção para que o aluno tenha
acesso à universidade, sendo também uma
forma mais justa de avaliação (Diretora de
Escola � Município de Garopaba).
� Foi de grande importância, pois está sen-
do oferecida mais uma oportunidade de in-
gressar no ensino superior (Orientadora Edu-
cacional participante do X Seminário Esta-
dual da AOESC).

OS EDUCADORES CATARINENSES,
OS ALUNOS E O SAEM

Para que o empreendimento do Sistema
ACAFE seja efetivamente consolidado como siste-
ma gerador de informações que possam subsidiar
mantenedoras, alunos e escolas de ensino médio,
instituições formadoras de docentes e como alter-
nativa de acesso ao ensino superior � objetivos
que inicialmente nortearam a criação do SAEM �
depende da avaliação dos atores envolvidos
(NEIVA, 1999b). Neste item, focalizaremos as ma-
nifestações de alguns educadores de Santa
Catarina, Orientadores Educacionais em sua mai-
oria, muitos dos quais envolvidos com as ativida-
des de orientação profissional no âmbito das esco-
las públicas e de alguns alunos inscritos nesse pro-
cesso seletivo.

Para melhor enfocar o contexto do SAEM e
dos atores sociais em destaque neste item, importa
salientar que, em 1998 o Sistema de Ensino
Catarinense contava com um universo de 720 es-
tabelecimentos de ensino médio, dos quais 509
pertenciam à rede de ensino público estadual

(NEIVA, 1998).
Do ponto de vista administrativo, esta rede

de ensino, na época da pesquisa, era constituída
por 26 (vinte e seis) Coordenadorias Regionais de
Educação, que abrangiam as unidades escolares
situadas nas diferentes regiões do Estado, cujos
coordenadores, reuniam-se periodicamente com a
Equipe Diretiva da Secretaria de Estado da Educa-
ção, para que fossem definidos os encaminhamen-
tos que deveriam nortear as ações desencadeadas
nas referidas escolas.

Numa dessas reuniões, ocorrida em maio
de 2001, na cidade de São Bento do Sul � SC, en-
caminhamos instrumentos de pesquisa, repassados,
pelos coordenadores, aos estabelecimentos de en-
sino médio de suas regiões e devolvidos até julho
do referido ano.

O mesmo material para a coleta de dados
� o questionário destinado aos educadores e a
proposta de redação �O SAEM e EU�, para os alu-
nos �, já havia sido encaminhado em novembro
de  2000, por ocasião do �X Seminário Estadual de
Orientadores Educacionais�, promovido na cidade
de Florianópolis, pela Associação Catarinense dos
Orientadores Educacionais (AOESC).

Desses encaminhamentos resultaram cin-
qüenta e quatro questionários assim identificados:
vinte e três foram preenchidos por Orientadores
Educacionais, no próprio Seminário; das institui-
ções de ensino recebemos a colaboração de mais
quatro Orientadores Educacionais, dez Professores
do ensino médio, duas Supervisoras Escolares, três
Diretores de Escola e doze educadores, cuja fun-
ção, não foi identificada. Recebemos também,
dezenove redações dos alunos vinculados ao SAEM.

Quanto à procedência, onze Coorde-
nadorias Regionais de Educação colaboraram com
a pesquisa devolvendo os dados colhidos nas ins-
tituições educacionais e municípios catarinenses
abaixo discriminados:
1. EEB. Presidente Roosevelt � Florianópolis � 1ª

CRE.
2. CEDUP. Dionísio Freitas � Tubarão � 2ª CRE.
3. EEB. Alexandre de Gusmão � Bom Retiro � 7ª

CRE.
4. EEB. Araújo Figueiredo � Urubici � 7ª CRE.
5. EEB. São José � Lages � 7ª CRE.
6. EEB. São Judas Tadeu � Lages � 7ª CRE.
7. UNOESC de Joaçaba � Joaçaba � 9ª CRE.
8. EEB. Irmã Anunciata Sperandio � Peritiba � 10ª

CRE.
9. UNOESC � Xanxerê � 17a CRE.
10. EEB. Presidente Artur da Costa e Silva � Xanxerê

� 17ª CRE.
11. EEB. Não identificada � Canoinhas � 18a CRE.
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12. EEB. Luiz Davet � Major Vieira � 18a CRE.
13. EEB. Não identificada � Jaraguá do Sul � 19ª

CRE.
14. EEB. Saul Uyssea � Laguna � 20ª CRE.
15. EEB. Professora Eolina Heleodoro Barreto �

Imaruí � 20a CRE.
16. EEB. Maria Correa Saad � Garopaba � 20a CRE.
17. EEB. Professor José Rodrigues Lopes � Garopaba

� 20a CRE.
18. EEB. Secundário Casimiro de Abreu �

Curitibanos � 24ª CRE.
19. EEB. Não identificada � Ibirama � 25a CRE.
20. EEB. José Clemente Pereira � José Boiteux �

25a CRE.
No que diz respeito à população-alvo do

nosso objeto de estudo, em 2001, no Estado de
Santa Catarina, a matrícula inicial no ensino mé-
dio regular8 , nas três séries, era 260.772 alunos,
entre estes, 215.635 matriculados nas escolas es-
taduais, sendo 55.537 estudantes aptos a partici-
parem da terceira etapa do SAEM. Este, naquele
ano, apresentou uma demanda de 24.324 alunos-
candidatos das redes pública e particular, inscri-
tos nas três etapas, referentes às séries do ensino
médio, respectivamente (SCHLICHTING, 2002).

Do universo de alunos inscritos no mesmo
ano, 4.373 candidatos estavam na terceira série
ou equivalente9  e disputavam as �2.385 (duas mil,
trezentas e oitenta e cinco) vagas� disponibilizadas
para �serem preenchidas no primeiro e segundo
semestres de 2002� (ACAFE, 2000, p. 5). Desses
alunos, 1.678 pertenciam às escolas públicas esta-
duais e apenas 667 candidatos, provenientes des-
ses estabelecimentos de ensino, foram classifica-
dos por essa via de acesso ao ensino superior.

Assim sendo, a exemplo do vestibular na for-
ma tradicional, há que se preocupar com o núme-
ro reduzido de alunos da escola pública, classifi-
cados para ocupar uma vaga na universidade.

Sobre a problemática do vestibular, a
seletividade e exclusão sociais, implícitas aos pro-
cessos que classificam para o ensino superior,
renomados autores têm se debruçado (GUIMA-
RÃES, 1984; FRANCO, 1989; BIANCHETTI, 1996).
No entanto, como poderia o próprio vestibular, na
forma seriada, objetivado no exemplo do SAEM
em Santa Catarina, contribuir para romper com
este paradigma?

Este é um dos argumentos que se pode in-
ferir das contribuições dos educadores e alunos
envolvidos na investigação.

Dos questionários destinados aos educa-
dores, destacamos algumas das respostas às se-
guintes perguntas:

O que você pensa sobre o SAEM como

alternativa de acesso ao Ensino Supe-
rior?
· Que importância você pensa que teve
esta experiência para os alunos que
participam do SAEM?
· Se fosse traçar um paralelo entre o
vestibular tradicional e o SAEM, o que
você destacaria como aspectos positi-
vos e negativos? (SCHLICHTING,
2002, p. 196).

Respaldados pela produção teórica sobre o
acesso ao ensino superior no Brasil, ao analisar as
respostas dos educadores a respeito da relação en-
tre o SAEM, os alunos e o vestibular tradicional e
a opinião dos próprios alunos a respeito de sua
experiência, explicitada na categoria de análise �O
SAEM e Eu�, podemos perceber a presença dos as-
pectos pedagógicos e psicossociais que permeiam
os processos seletivos para o preenchimento de va-
gas na universidade. Com base na dissertação de
Schlichting (2002), dentre as contribuições resul-
tantes da pesquisa, destacamos algumas que nos
subsidiam na abordagem dos aspectos a seguir.

O SAEM como fonte de informações que pos-
sibilita auto-avaliação pelo aluno e avaliação do
processo educacional proporcionado pela escola em
que ele está inserido:

� acho que o SAEM é uma porta mais
prática para a entrada em uma facul-
dade, pois o aluno tem três anos para
ser avaliado, assim podendo melho-
rar o seu desempenho (Aluna de
Ibirama � SC, participante do SAEM);
� há um maior interesse por parte dos
alunos no processo e não como uma
oportunidade/momento estanque que
caracteriza o vestibular tradicional
(Orientadora Educacional de Xan-
xerê);
� como uma experiência de grande
importância porque, além de avaliar
o aluno, ele abre portas para mais re-
flexão a respeito do ensino [médio] e
superior (Estudante e costureiro in-
dustrial de Ibirama);
� de fundamental importância, pois
assim eles podem se avaliar e também
a instituição em que estudam
(Supervisora Escolar de Lages);
� as avaliações do SAEM permitem
que os alunos sejam avaliados ao lon-
go do processo e, o que é melhor,  pos-
sam se auto-avaliar (Professor de Ma-
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jor Vieira).

Greca (2000, p.114) corrobora estes argumen-
tos, enfatizando que a oportunidade que a pessoa
tem para recolher e organizar informações sobre si
mesma e sobre o contexto em que está inserida
�confere determinado sentido� às suas experiênci-
as e lhe possibilita ser �protagonista do seu pró-
prio desenvolvimento�.

Como decorrência do processo avaliativo, ao
serem corrigidas as provas do SAEM, o aluno rece-
be um boletim que o informa, bem como aos seus
pais, sobre o seu desempenho individual. Assim
sendo, existe a possibilidade de uma intervenção
no processo de formação que, se for bem encami-
nhada, pode contribuir para o autoconhecimento
necessário à definição do projeto pessoal de vida,
do qual a conclusão do ensino médio e a inserção
na educação superior � que passa pela escolha de
um curso universitário � são apenas alguns as-
pectos.

É oportuno salientar que o objetivo do ensi-
no médio não é somente preparar para o vestibu-
lar, como muitos, de forma equivocada, assim o
consideram. A escola média, como etapa final da
educação básica, deve buscar desenvolver compe-
tências e habilidades que qualifiquem o aluno a
tomar decisões para o encaminhamento de sua
vida, tanto no plano pessoal como profissional e
social.

Na seqüência, as opiniões apresentadas pe-
los educadores contribuem para o enfoque de que
o SAEM seja considerado:

� como ajuda [ao aluno] no proces-
so de busca da sua maturidade psico-
lógica: crescer contínuo, de valoriza-
ção do �ser�(Orientador Educacional
participante do X Seminário Estadual
da AOESC);
� como experiência, perspectiva de
caminho, avanço, oportunidade (Pro-
fessora de Curitibanos);
� como incentivo e fator motivador
para que os alunos valorizem sob to-
dos os aspectos uma formação esco-
lar por excelência, tendo a perspecti-
va de que o seu esforço possa ser re-
compensado [...] (Professora de Tu-
barão);
� para induzir os alunos a uma mai-
or noção de responsabilidade, deixan-
do-os mais interessados em continuar
estudando (Professor de Curitibanos);
� como uma alternativa muito boa,
para as pessoas conseguirem atingir a

sua meta (Aluno e Pedreiro de José
Boiteux).
No entanto, o imaginário coletivo construído

pela indústria do pré-vestibular (cursinhos,
´terceirões´ etc.) privilegia o ingresso na universi-
dade como uma das principais metas a serem atin-
gidas pelos jovens egressos do ensino médio.

Sob esta perspectiva pode ser enfocado:
O SAEM como pré-vestibular, pelo fato de o

projeto operacionalizado pela ACAFE ainda estar
sendo visto por muitos alunos e educadores, não
como um processo seletivo em si, mas, uma prepa-
ração para o verdadeiro desafio que é o vestibular
na sua forma tradicional:

� Ajuda muito, pois a maioria dos
nossos alunos não têm condições de
pagar cursinhos para reverem a maté-
ria de todo o 2º grau (Professora de
Bom Retiro).
� É uma maneira de mostrar a eles
como funciona o vestibular, ainda ser-
ve para ver o seu desempenho ao final
do ano (Professor de Peritiba).
� Para ter uma noção [...] do que é
um vestibular (Aluno e Pedreiro de
José Boiteux; Aluna e Costureira de
Ibirama).
� Para você ter uma base do que se-
ria um vestibular (Aluno de Ibirama).

O SAEM como ritual de passagem e/ou
barreira ritualizada. Nessa discussão precisamos
levar em conta toda a aura de um �rito de passa-
gem, de iniciação�10 , da qual, em grande parte,
está impregnada a ação pedagógica na escola de
ensino médio, principalmente na rede privada de
ensino.

� Creio que o �vestibular� sempre é
direcionado aos que tiveram acesso
aos �cursinhos�[...] (Orientadora Edu-
cacional participante do X Seminário
Estadual da AOESC).
� [é] bom porque reforça as pessoas
e as chances do cara entrar numa fa-
culdade são bem maiores (Aluno e
Auxiliar de Costureiro de Ibirama).
O significado dos rituais de passagem pode

ser buscado numa abordagem antropológica, em
que tais ritos desempenhavam e ainda desempe-
nham importante papel no imaginário social de
muitos povos e na construção da subjetividade, no
constituir-se sujeito, com determinada(s)
identidade(s) nos diferentes grupos sociais.

 Ao analisar sua experiência como
vestibulando, Ioschpe (1996, p. 7) considera que
�entrar em uma universidade � especialmente uma
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pública � é o sonho da grande maioria dos alu-
nos que freqüentam ou são egressos do ensino mé-
dio�, bem como de seus pais. O exame de vestibu-
lar, que possibilita essa passagem e é transforma-
do em �algo quase mítico�, anualmente centraliza
em várias instâncias a atenção de milhares de pes-
soas, instituições e empresas que se especializam
no comércio educacional.

Ao falar sobre o que denomina �a indústria
do vestibular�, Guimarães (1984, p.33) refere-se ao
aparato social e psicológico que num �grande cli-
ma emocional, estimulado pelos meios de comuni-
cação de massas�, acaba criando a necessidade do
vestibular, sendo que os jovens �se sentem desafia-
dos em sua capacidade de corresponder às expec-
tativas de seu grupo social� e o exame ou prova
vestibular passa a ser percebido(a) como a �pri-
meira grande derrota� ou a �primeira grande vitó-
ria� em suas vidas.

É necessário, entretanto, distinguir e consi-
derar a realidade social vivida pelo conjunto da
população e a situação micro social vivida pelo
aluno, na interação com o ambiente familiar e es-
colar, pois é no contexto mais amplo que deve ser
buscado o entendimento e o significado da situa-
ção individual.

Desta forma, considerar a disputa por uma
vaga na universidade, apenas como uma conquis-
ta individual equivale a atribuir de forma injusta,
ao sujeito que busca essa vaga, �toda a �responsa-
bilidade� pelo seu desempenho na prova� (Guima-
rães, 1984, p. 33), pois, embora do ponto de vista
legal todos os candidatos desfrutem do princípio
da igualdade de oportunidades11 , as condições
socioeconômicas não são distribuídas igualitaria-
mente, o que torna as perspectivas de êxito tam-
bém desiguais.

Assim sendo, além do ritual de passagem,
o vestibular, em todas as suas formas, pode ser
relacionado ainda a uma �barreira ritualizada�,
considerada por Teixeira (1981) �dimensão oposta
à de rito de passagem�, a partir da definição de
barreira social, ou seja, �qualquer forma de obstá-
culo com que a sociedade dificulta o acesso a gru-
pos ou a instituições e impede a mobilidade soci-
al� (FERREIRA, 1986, p. 235).

Partindo do pressuposto de que a formação
universitária é um dos fatores teoricamente associ-
ados à mobilidade social e que os processos seleti-
vos de ingresso, por sua vez, pressupõem que os
cursos de graduação não estão disponíveis a todos
os homens de nossa sociedade, fica caracterizada
a dimensão de barreira social ritualizada do vesti-
bular, a qual assim se configura pelo fato de não
selecionar a todos que apresentam as condições

exigidas por esse nível de ensino.
Nesse aspecto, no que diz respeito ao Ves-

tibular Seriado, a partir do nosso objeto de análi-
se, podemos indagar: o SAEM rompe com a idéia
de ritual de passagem para o ensino superior, quan-
do efetivamente � pelo menos em tese, se fosse
incorporado como uma política educacional pelos
órgãos responsáveis pelo ensino público �, esten-
de a todos os alunos do ensino médio a possibili-
dade de participarem de um processo seletivo para
a universidade? Ou seria ele mais um meio de re-
forçar a idéia de barreira socialmente ritualizada?

Os dados coletados sobre o SAEM, não ape-
nas junto aos educadores catarinenses, mas tam-
bém com alguns dos alunos envolvidos, permitem-
nos inferir que a dicotomia ritual de passagem/
barreira ritualizada se faz presente nesse processo.
O relato de uma ex-aluna ilustra esse fato:

� Foi maravilhoso ter sido classifica-
da através do SAEM, mas optei por
um curso que não me agradava [po-
rém], o único que eu poderia pagar.
Como a Universidade não é próxima,
tive muitos transtornos [...] e acabei
desistindo (Ex-aluna de Peritiba).
A ênfase dos educadores catarinenses é a de

que o SAEM �é uma nova alternativa, uma nova
oportunidade para ingressar no Ensino Superior�,
no entanto, �não deixa de ser uma espécie de pe-
neira, de funil onde os que têm mais condições
vão continuar na frente� pois �continua favorecen-
do aos alunos de classe econômica alta e [àque-
les] de escolas particulares muito bem conceitua-
das�. Na seqüência, mais algumas de suas contri-
buições:

� Acho positiva toda forma de evitar
este funil que é o vestibular, princi-
palmente para alunos de escolas pú-
blicas (Orientadora Educacional par-
ticipante do X Seminário Estadual da
AOESC)
� Na minha opinião é um prêmio para
aqueles que durante o ano todo se es-
forçam e quando vão prestar vestibu-
lar não conseguem passar, desta ma-
neira, eles vão marcando ponto a cada
ano (Professor de Peritiba).
� Já é alguma coisa, mas está longe
de atender à grande clientela que de-
seja fazer o Ensino Superior, pois a
maioria dos alunos das Escolas Públi-
cas ainda não está participando
(Orientador Educacional de Imaruí).
Outro fato a ser levado em conta é relacio-

nado à situação de que as universidades vincula-
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das ao Sistema ACAFE, que disponibilizam até 20%
de suas vagas pela via do SAEM, cobram pelos ser-
viços prestados,12  o que dificulta o ingresso de gran-
de parcela de alunos provenientes das escolas pú-
blicas. Os educadores consideram que

� É mais uma chance que o aluno
tem de entrar na universidade, mas
ainda não é o ideal, porque é apenas
para as particulares e poucos são os
alunos que possuem condições finan-
ceiras (Orientadora Educacional par-
ticipante do X Seminário Estadual da
AOESC).
� Seria interessante se todas as Ins-
tituições participassem (Professor de
Curitibanos).
� O SAEM deveria dar acesso às Uni-
versidades Federais (Orientador Edu-
cacional de Imaruí).

Como a entrada na universidade se dá pela
via do vestibular, e a ação da OP, em seu enfoque
educacional, consiste, entre outros aspectos, na fa-
cilitação do processo de escolha do curso preten-
dido, a questão da barreira ritualizada leva à abor-
dagem da �possibilidade de escolha e seus fatores
determinantes� com ênfase na dicotomia �escolha
idealizada� e �escolha possível� (SOARES, 2000,
p. 28).

O SAEM e a possibilidade ou não de escolha
profissional é um aspecto relacionado  com a auto-
avaliação, o projeto de vida, o projeto pessoal e as
condições objetivas para a viabilização de tais pro-
jetos e de tais escolhas.

Se o SAEM pode contribuir para fortalecer a
auto-estima de quem dele participa, ser um estí-
mulo a que os alunos continuem estudando, con-
tribuir para a sua maturidade psicológica, há que
se questionar se ele pode contribuir também com o
processo de escolha de uma profissão pelo qual
passam os egressos do ensino médio.

Sob esse prisma, um aspecto importante a
ser salientado nesse processo de avaliação ocorre
nas duas primeiras etapas, ou seja, no primeiro e
segundo ano do ensino médio, quando, ao preen-
cher o questionário socioeconômico e cultural, o
aluno indica o curso universitário que possa vir a
lhe interessar. Isto, de certa forma, propicia que
ele vá se aproximando da tomada de decisão ao
final da terceira série, quando faz a última etapa
do SAEM e efetiva sua opção por um curso superi-
or.

A este respeito, destacamos os relatos a se-
guir:

� Acredito que é um sistema muito
melhor que o vestibular, pois o aluno

começa a se preparar a partir da 1ª
série do Ensino Médio com a escolha
profissional e leva mais a sério sua vida
estudantil (Orientadora Educacional
de Peritiba).
� É uma boa experiência para o alu-
no poder se assegurar daquilo que
quer (Aluna de Ibirama).

Entendemos que o processo de escolha im-
plícito à problemática do vestibular  estende-se ao
vestibular seriado, assim como os fatores de ordem
psicológica e sociológica intervenientes no momen-
to de definição profissional. Bohoslavsky (1983,
p.64) já salientava que, no �nível de determina-
ções contextuais�, inerentes ao processo de esco-
lha,  é preciso considerar as circunstâncias concre-
tas de ordem material e social que restringem o
acesso aos estudos superiores, na �forma de uma
pirâmide condicionada pela divisão de classes�.

A possibilidade de escolha profissional está
muito vinculada às condições objetivas com as
quais o jovem se depara para efetivar sua opção
por determinado curso ou carreira universitária. A
condição socioeconômica desfavorável restringe a
�liberdade de escolha dos indivíduos� (FERRETTI,
1988, p. 40) e pode redundar no abandono do cur-
so pretendido, mesmo depois de o jovem ter passa-
do pelo ritual do vestibular, seja na forma tradici-
onal ou seriada.

O caráter classista e restritivo da educa-
ção superior é evidenciado pelas estatísticas uni-
versitárias e pela política de expansão do ensino
superior privado, privilegiada em detrimento da
expansão da rede pública e gratuita do sistema de
ensino superior brasileiro.

O contraponto entre estas questões pauta-se
nas características da sociedade capitalista, em que
os efeitos da democratização do ensino e das pos-
sibilidades de escolha profissional são limitados a
priori pelos privilégios decorrentes da estrutura de
classes sociais (cf. PRANDI, 1982).

O SAEM e a seletividade social e escolar pau-
tada no nexo socioeconômico é um aspecto que
tem como pressuposto a manutenção dos vínculos
sociais de uma sociedade que se caracteriza pela
segmentação e exclusão das classes que a consti-
tuem.

Nesse contexto, há que se enfatizar o papel
da educação, que tanto pode ser no sentido de
contribuir para a superação da divisão entre as clas-
ses sociais, quanto de reproduzir e reforçar um
modelo societário que tem como característica
fundante a divisão e a exclusão social. Esta é uma
das faces desse processo seletivo explicitada pelos
educadores de Santa Catarina em seus argumen-
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tos sobre o empreendimento da ACAFE:
� Considerando o que entendo pelo
SAEM, vejo que poderá estar favore-
cendo novamente aos que têm mais
condições de um ensino de qualida-
de. Na escola pública poderá opor-
tunizar o acesso para alguns (Orien-
tadora Educacional participante do X
Seminário Estadual da AOESC).
� É uma forma de camuflar a exclu-
são de uma parcela da população ao
ensino superior, é mais uma forma de
enganação para continuar culpando
a vítima (Orientadora Educacional de
São José).
� É classificatório como o vestibular,
considerando que apesar de todos te-
rem acesso ao mesmo, poucos alunos
da escola pública conseguem chegar
até o ensino médio (Orientadora Edu-
cacional participante do X Seminário
Estadual da AOESC).

O SAEM e a democratização do ensino é
outro aspecto evidenciado pelos educadores, quan-
do, por outro lado, este procedimento é visto como
�uma boa experiência� que pode contribuir para a
inclusão social dos estudantes provenientes das
classes menos favorecidas, pois contribui com

� a preparação dos alunos para que
estes possam ter o melhor resultado
possível (Professor de Urubici);
� é mais uma oportunidade que o
aluno da escola pública tem para in-
gressar no ensino superior, pois alguns
interrompem seus estudos e o SAEM,
neste caso, vem viabilizar este acesso
(Orientadora Educacional participan-
te do X Seminário Estadual da
AOESC);
� é uma boa alternativa para pesso-
as que antes não tinham acesso a tal
coisa (Aluno Estagiário de José
Boiteux);
� é uma opção ótima, principalmen-
te aos alunos da rede pública de ensi-
no [pois] favorece [...] quanto ao
aspecto econômico (em parcelas anu-
ais) e a exigência dos conteúdos é
gradativa (observa-se um maior inte-
resse por parte dos mesmos) (Orien-
tadora Educacional de Xanxerê).
Nas respostas das pessoas que participaram

dessa pesquisa fica caracterizada a tessitura entre
os aspectos pedagógicos e psicossociais implícitos
à problemática do vestibular na forma tradicional

ou seriada, bem como a polêmica sobre a aceita-
ção da nova modalidade de processo seletivo. Exis-
tem manifestações favoráveis ao processo desenca-
deado pela ACAFE e opiniões contrárias que tra-
zem à baila o fato de o SAEM evidenciar o caráter
seletivo e excludente do mundo universitário.

Dessa forma, entendemos que a conquista
de uma vaga para freqüentar um curso superior
por meio do vestibular seriado está relacionada
também ao tema �carreiras escolares e desigualda-
des sociais�13  cuja preocupação está voltada à in-
serção social e profissional dos egressos do siste-
ma de ensino.

 Salientamos que, numa visão marxiana, o
mundo do trabalho vai além do mercado de traba-
lho e do mundo das profissões, pois implica todas
as instâncias sociais intrínsecas à produção e a
manutenção da existência humana, ou seja, onde
o homem se constitui enquanto síntese de relações
sociais.

CONCLUINDO, QUESTIONANDO, SUGERINDO

A partir do exposto, há que se perguntar a
quais processos seletivos os jovens que conseguem
concluir a educação básica, principalmente os da
escola pública, terão ainda que se submeter para
conquistar e manter uma posição no meio social e
no mercado de trabalho? Passar pelos rituais do
vestibular para disputar uma vaga na universida-
de é o melhor caminho? O vestibular seriado pode
facilitar esse acesso ou é apenas mais uma forma
de perpetuar a exclusão social e escolar?

Ferretti (1988, p. 40) defende que o
�referencial de análise capaz de transformar o alu-
no de sujeito informado, em sujeito criticamente
informado é representado por dados mais amplos
referentes ao contexto sócio-econômico-político-
cultural�, e que o acesso a estas informações e a
capacidade para usá-las, via de regra, estão �rela-
cionados à formação escolar regular prolongada e
de bom nível�.

Considerando o momento atual de mundia-
lização14  da economia, as novas relações de traba-
lho e as demandas ao setor educacional, a forma-
ção de nível médio e de nível superior é um instru-
mento de que o jovem pode se apropriar, na cons-
trução de qualificações que lhe facilitem sua inser-
ção e manutenção no setor produtivo. Sob este pon-
to de vista, acreditamos que deve ser defendida a
idéia do SAEM como ferramenta de que pode dis-
por o ensino público para melhor preparar seus alu-
nos frente às necessidades do mundo do trabalho.

Pela análise dos dados, podemos concluir que
o SAEM acaba contribuindo para que os alunos da



123

Psicologia & Sociedade; 16 (2):114-126;maio/ago.2004

escola pública possam disputar uma vaga na uni-
versidade com maiores possibilidades de sucesso.
O ideal seria que esta avaliação fosse subsidiada
pelo poder público e extensiva a todas as escolas
da rede pública como um processo que seleciona e
classifica para todas as IES, independentemente
de pertencerem à rede privada ou pública.

Concluímos, ainda, que o SAEM pode ser
uma estratégia para que a educação pública de
ensino médio possa melhor contribuir para a inser-
ção social de seus alunos, cuidando, assim, para
que estejam melhor instrumentalizados a disputar
uma vaga no mundo do trabalho e produzir a sua
subsistência, seja prolongando os estudos em ní-
vel superior, seja ingressando diretamente no mer-
cado de trabalho, já que a maioria, por  barreiras
sociais ritualizadas, não pode, entre outros benefí-
cios, dispor daqueles propiciados pela indústria do
pré-vestibular e consolidar a opção por uma carrei-
ra profissional por meio de um curso universitário.

NOTAS

1 No ano de 2002, apresentamos (Schlichting, 2002) junto
ao Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSC,
no interior da Linha de Pesquisa �Trabalho e Educação�, a
dissertação intitulada: �Acesso ao Ensino Superior: uma
nova página e múltiplos olhares. Estudo de caso do Siste-
ma de Avaliação do Ensino Médio (SAEM)�, sob a orienta-
ção dos professores Lucídio Bianchetti e Dulce Helena
Penna Soares. Nela estão contidos os dados mais comple-
tos e a análise mais abrangente que, em função do limite
deste artigo, todos os municípios aqui identificados per-
tencem ao estado de Santa Catarina. Ex. de Municípios
citados: Bom Retiro-SC, São Joaquim -SC, Lages - SC, Lauro
Müller - SC.
2 A análise, entre outros aspectos contribuiu para o resga-
te histórico e legal do acesso à universidade no Brasil, des-
de os seus primórdios até o período em que surgem alter-
nativas ao vestibular na forma tradicional (Schlichting,
2002).
3 A etimologia da palavra latina � vestibulum, pórtico,
passagem � referencia a forma como historicamente se
consolidou, no Brasil, a seleção para o ingresso nos cursos
de nível superior. Cf. Alves (1995); Bianchetti (1996), MEC/
SESU (1987) entre outros.
4 De acordo com Lisboa (2000, p.11), os �cursos universi-
tários que oferecem a possibilidade de formação nessa área
do conhecimento em suas diferentes competências� são
psicologia ou pedagogia.
5 É neste contexto que devemos ter presente e devem ser
inseridos os autores que questionam tanto a chamada so-
ciedade do conhecimento como a globalização. Ver parti-
cularmente Santos (1996), Bianchetti (2001) e o Documen-
to da CEPAL: �A América Latina na transição para a soci-
edade do conhecimento. Agenda de políticas públicas�. Do-
cumento preparado pela Secretaria da CEPAL para a Reu-
nião Regional de Tecnologia da Informação para o Desen-

volvimento. Florianópolis, Santa Catarina, 20 e 21 de jun.
de 2000.
6 Assim considerado por realizar-se a cada ano letivo do
ensino médio ou a cada duas fases nos cursos que adotam
matrizes curriculares pautadas na semestralidade, como
atualmente ocorre no ensino público estadual em Santa
Catarina.
7 Por meio deste instrumento legal, o Conselho Pleno (CP)
do Conselho Nacional de Educação (CNE) faz considera-
ções sobre a legislação vigente.
8 Os alunos que fazem o ensino médio pela via supletiva,
também podem participar do SAEM, no entanto, não in-
vestigamos esta parcela da população-alvo.
9 O ensino médio mantido pela rede pública estadual
catarinense, entre os anos de 1999 e 2001 passou por um
processo de mudanças nas matrizes curriculares. O siste-
ma de ensino seriado gradativamente deu lugar à
semestralidade. Assim sendo, o Curso de Ensino Médio,
que era constituído por três séries passou a constituir-se
de seis fases ou semestres letivos.
10 Nesta perspectiva ver as produções de Van Gennep
(1978); Bianchetti (1996) e Trintinaglia (1996).
11 A Constituição Federal em seus artigos 206, 207 e 208
respectivamente assim o determina: �O ensino será minis-
trado com base nos seguintes princípios: I- igualdade de
condições para acesso e permanência na escola; - O dever
do Estado com a Educação será efetivado mediante a ga-
rantia de: V- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um (Parecer nº CP 98/99, p.1).
12 Quanto à natureza jurídica �público/comunitária� das
IES pertencentes ao Sistema ACAFE, são todas, com exce-
ção da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC),
mantidas por fundações criadas por lei municipal � daí a
natureza pública. De acordo com o artigo 242 da Consti-
tuição Federal (1988), pelo fato de tais fundações já existi-
rem anteriormente à promulgação do texto constitucio-
nal, e as IES não serem total ou preponderantemente
mantidas com recursos públicos, estão isentas do princí-
pio da gratuidade, podendo, portanto, cobrar pelos servi-
ços prestados. A UDESC, por ser criada e totalmente
mantida pelo poder público estadual, é gratuita e não ofe-
rece vagas por meio do SAEM.
13 Uma das áreas de estudo que tem se ocupado desse tema
é a sociologia da educação na França (apud  Forquin, 1995,
p.188).
14 Cf. Excelente discussão de René A. Dreiffus (1996) a
respeito de porquê �mundialização� é o conceito mais ade-
quado a representar a situação da atual relação entre pa-
íses e blocos, ao invés de �globalização� ou �plane-
tarização�.
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ANEXO

   ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NA MODALIDADE SERIADA  �
        ALGUNS EXEMPLOS


